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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Os dados dos registos de identificação dos passageiros (PNR) são fornecidos pelos 
passageiros, recolhidos pelas transportadoras aéreas e utilizados nos sistemas de emissão de 
bilhetes, de reservas e de check-in. Dada a sua natureza comercial, os PNR contêm diversos 
tipos de informação: desde nomes, endereços, números de passaportes e dados de cartões de 
crédito até informação sobre outros passageiros, itinerários e agentes de viagens. 

Embora o Parlamento tenha reiterado a sua determinação no combate ao terrorismo como 
componente essencial da ação externa europeia e a intenção de prosseguir uma política de 
prevenção proativa, manifestou também a necessidade de proteger os direitos fundamentais e 
de assegurar o respeito pela privacidade dos cidadãos da UE, em conformidade com as 
normas da UE pertinentes em matéria de proteção de dados.

A celebração de acordos com os EUA, o Canadá e a Austrália relativos ao intercâmbio de 
dados PNR suscitou preocupações quanto à limitação da finalidade, à definição de perfis, aos 
períodos de conservação dos dados e à necessidade e proporcionalidade, apesar de estas 
preocupações terem sido resolvidas de forma satisfatória no caso da Austrália. 

O Parlamento Europeu salientou, em várias resoluções, a necessidade de garantir que os 
acordos com países terceiros sejam coerentes com um quadro específico para a proteção deste 
tipo de dados pessoais e respetivo processamento pelas agências responsáveis pela prevenção 
de ataques terroristas e da criminalidade organizada. O objetivo é assegurar que os direitos 
fundamentais dos cidadãos à privacidade não serão infringidos e que os dados PNR só serão 
utilizados para fins de aplicação da lei e de segurança em casos de infrações terroristas e de 
criminalidade transnacional, bem como proibir, em quaisquer circunstâncias, a utilização dos 
PNR para a extração de dados e a definição de perfis.

Embora se reconheçam algumas falhas na proposta de diretiva no que toca a estes objetivos 
fundamentais exigidos pelo Parlamento Europeu, a relatora prefere centrar as alterações nos 
aspetos diretamente relacionados com as competências da AFET, contribuindo para, e não 
duplicando, o trabalho da comissão competente quanto à matéria de fundo.

A relatora procurou, em particular, garantir que os objetivos da diretiva não sejam afetados 
por acordos internacionais que tolerem normas mais permissivas.
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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações 
no seu relatório:

Alteração 1

Proposta de diretiva
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) Os Estados-Membros devem adotar 
todas as medidas necessárias para permitir 
que as transportadoras aéreas cumpram as 
obrigações que lhes incumbem por força da 
presente diretiva. Devem prever sanções 
dissuasivas, efetivas e proporcionais, 
incluindo sanções financeiras, contra as 
transportadoras aéreas que não cumpram as 
suas obrigações relativas à transferência de 
dados PNR. Em caso de infrações graves e 
repetidas suscetíveis de afetar 
negativamente os objetivos fundamentais 
da presente diretiva, essas sanções podem 
incluir, a título excecional, medidas como a 
imobilização, apreensão e confisco do 
meio de transporte ou a suspensão 
temporária ou retirada da licença de 
exploração.

(17) Os Estados-Membros devem adotar 
todas as medidas necessárias para permitir 
que as transportadoras aéreas cumpram as 
obrigações que lhes incumbem por força da 
presente diretiva. Devem prever sanções 
dissuasivas, efetivas e proporcionais, 
incluindo sanções financeiras, contra as 
transportadoras aéreas que não cumpram as 
suas obrigações relativas à transferência de 
dados PNR. Contudo, em casos de 
arquitetura técnica deficiente, a Comissão 
deve considerar opções que garantam o 
bom funcionamento do tráfego aéreo 
internacional e que evitem que os 
Estados-Membros imponham sanções 
díspares. Em caso de infrações graves e 
repetidas suscetíveis de afetar 
negativamente os objetivos fundamentais 
da presente diretiva, essas sanções podem 
incluir, a título excecional, medidas como a 
imobilização, apreensão e confisco do 
meio de transporte ou a suspensão 
temporária ou retirada da licença de 
exploração.

Or. en
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Alteração 2

Proposta de diretiva
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) Tendo em consideração o direito à 
proteção dos dados pessoais, é necessário 
que o direito das pessoas cujos dados PNR 
são tratados, nomeadamente os direitos de 
acesso, retificação, apagamento ou 
bloqueio, bem como os direitos a reparação 
e a recurso judicial, sejam conformes com 
a Decisão-Quadro 2008/977/JAI.

(24) Tendo em consideração o direito à 
proteção dos dados pessoais, é necessário 
que o direito das pessoas cujos dados PNR 
são tratados, nomeadamente os direitos de 
acesso, retificação, apagamento ou 
bloqueio, bem como os direitos a reparação 
e a recurso judicial, sejam conformes com 
a Decisão-Quadro 2008/977/JAI. Esses 
direitos devem aplicar-se de forma 
equitativa aos cidadãos da União e aos 
nacionais de países terceiros.

Or. en

Alteração 3

Proposta de diretiva
Considerando 28-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(28-A) A fim de garantir a certeza jurídica 
e a correta implementação da presente 
diretiva e de evitar prejuízos para as 
relações da União com transportadoras de 
países terceiros e com os respetivos 
Estados de bandeira, é essencial que a 
União aprove disposições transitórias 
viáveis para a comunicação de dados 
PNR. Neste contexto, a inclusão de voos 
internos nesta primeira etapa pode 
conduzir a uma sobrecarga operacional, 
tornando ineficaz a implementação do 
sistema PNR.

Or. en
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Alteração 4

Proposta de diretiva
Considerando 32-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(32-A) Os acordos internacionais que a 
União vier a celebrar devem prever 
garantias compatíveis com as exigências 
da presente diretiva.

Or. en

Alteração 5

Proposta de diretiva
Artigo 8

Texto da Comissão Alteração

Um Estado-Membro só pode transferir 
dados PNR e os resultados do seu 
tratamento para um país terceiro caso a 
caso e se:

Um Estado-Membro só pode transferir 
dados PNR e os resultados do seu 
tratamento para um país terceiro caso a 
caso e se:

-a) a União tiver celebrado um acordo 
internacional com esse país terceiro ou se, 
com ele, for parte numa convenção 
internacional que preveja garantias 
compatíveis com as exigências da presente 
diretiva,
-b) tal acordo internacional previr, ou o 
país terceiro aceitar expressamente, a 
transferência de dados para outro país 
terceiro, caso:
i) o país terceiro tenha justificado a 
necessidade de tal transferência para os 
efeitos da presente diretiva indicados no 
artigo 1.°, n.° 2, 
ii) as garantias oferecidas pelo país de 
destino sejam compatíveis com as 
exigências da presente diretiva
iii) o Estado-Membro tenha concedido 
expressamente a sua autorização prévia;
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a) as condições definidas no artigo 13.º da 
Decisão-Quadro do Conselho 
2008/977/JAI estiverem preenchidas,

a) as condições definidas no artigo 13.º da 
Decisão-Quadro do Conselho 
2008/977/JAI estiverem preenchidas.

b) a transferência for necessária para os 
efeitos da presente diretiva indicados no 
artigo 1.°, n.° 2,
c) o país terceiro aceitar transferir os 
dados para outro país terceiro apenas 
quando tal for necessário para os efeitos 
da presente diretiva indicados no artigo 
1.°, n.° 2, e unicamente com autorização 
expressa do Estado-Membro.

Or. en

Alteração 6

Proposta de diretiva
Artigo 17 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Proceder a um reexame da aplicação da 
presente diretiva e apresentar um relatório 
ao Parlamento Europeu e ao Conselho no 
prazo de quatro anos após a data referida 
no artigo 15.º, n.° 1. Esse reexame deve 
cobrir todos os elementos da presente 
diretiva, devendo ser conferida especial 
atenção ao respeito do nível de proteção 
dos dados pessoais, à duração do período 
de conservação dos dados e à qualidade das 
avaliações. Deve incluir igualmente as 
informações estatísticas recolhidas nos 
termos do artigo 18.º.

b) Proceder a um reexame da aplicação da 
presente diretiva e apresentar um relatório 
ao Parlamento Europeu e ao Conselho no 
prazo de quatro anos após a data referida 
no artigo 15.º, n.° 1. Esse reexame deve 
cobrir todos os elementos da presente 
diretiva, devendo ser conferida especial 
atenção ao respeito do nível de proteção 
dos dados pessoais, incluindo nos casos de 
transferências de dados para países 
terceiros, à duração do período de 
conservação dos dados e à qualidade das 
avaliações. Deve incluir igualmente uma 
revisão das disposições transitórias do 
artigo 16.º e conselhos sobre eventuais 
problemas na comunicação de dados PNR 
por parte das transportadoras aéreas, de 
acordo com o método de transferência por 
exportação, incluindo o impacto sobre as
transportadoras dos países terceiros e os 
respetivos Estados de bandeira, bem como
as informações estatísticas recolhidas nos 
termos do artigo 18.º.
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Or. en

Alteração 7

Proposta de diretiva
Artigo 18 - n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem compilar 
um conjunto de informações estatísticas 
sobre os dados PNR para serem 
comunicadas às unidades de informações 
de passageiros. Estas estatísticas devem 
indicar, pelo menos, por transportadora 
aérea e por destino, o número de 
identificações de pessoas suscetíveis de 
estarem implicadas em infrações terroristas 
ou na criminalidade grave em 
conformidade com o artigo 4.°, n.° 2, bem 
como o número de ações repressivas 
subsequentes em que se recorreu a dados 
PNR.

1. Os Estados-Membros devem compilar 
um conjunto de informações estatísticas 
sobre os dados PNR para serem 
comunicadas às unidades de informações 
de passageiros. Estas estatísticas devem 
indicar, pelo menos, por transportadora 
aérea e por destino, o número de 
identificações de pessoas suscetíveis de 
estarem implicadas em infrações terroristas 
ou na criminalidade grave em 
conformidade com o artigo 4.°, n.° 2, bem 
como o número de ações repressivas 
subsequentes em que se recorreu a dados 
PNR e o número de casos de transferência 
de dados para países terceiros nos termos 
do artigo 8.º, organizados por país e por 
fim, conforme especificado no artigo 1.º, 
n.º 2.

Or. en

Alteração 8

Proposta de diretiva
Artigo 19- n.º 1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

-1. Ao celebrar acordos bilaterais com 
países terceiros ou convenções 
multilaterais que estabelecem obrigações 
e compromissos, a União deve assegurar-
se de que esses acordos preveem garantias 
compatíveis com as exigências da presente 
diretiva.
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